Termo de Referência — Palestra “O papel da Psicologia no pós-resgate” (Linhares/ES, 06/10/2026)
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação — art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021
(Processo Administrativo nº 0001429-50.2026.5.17.0500)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, consistente na preparação e na ministração de palestra por profissional de notória especialização, no evento “Capacitação da Rede de Atendimento às Vítimas do Trabalho Escravo Contemporâneo e do Tráfico de Pessoas”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Ministração da palestra “O papel da Psicologia no pós-resgate”, em 06/10/2026, das 14h30 às 15h30, na modalidade presencial, em Linhares/ES, por Yasmim de Menezes França
	Hora-aula
	1
	R$540,00
	R$540,00



Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.2. Trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, na acepção do art. 6º, inciso XVIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021 (treinamento e aperfeiçoamento de pessoal), cuja execução depende de atributos pessoais da profissional, insuscetíveis de comparação objetiva.
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo, contratado por escopo e de execução instantânea, exaurindo-se com a ministração da palestra (art. 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021).
Prazo de vigência
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo a realização do evento em 06 de outubro de 2026, o recebimento, a liquidação e o pagamento.
1.5. A eficácia da contratação depende da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do instrumento, devendo ocorrer antes da data do evento (art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
1.6. O instrumento substitutivo do contrato, cujas regras constam do Anexo I deste Termo de Referência, oferece maior detalhamento das disposições aplicáveis à contratação.
Plano de Contratações Anual
1.7. A inclusão do objeto no Plano de Contratações Anual é facultativa, nos termos do art. 12, § 2º, da Resolução CSJT nº 364/2023, por se tratar de contratação por inexigibilidade de licitação em valor inferior ao limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar é dispensada, com fundamento no art. 34, inciso I, da Resolução CSJT nº 364/2023, por se tratar de contratação cujo valor se enquadra no limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Dispensa-se, por consequência, o Mapa de Riscos, que, nos termos do art. 51, § 2º, da mesma Resolução, deve ser contemplado no ETP. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se, assim, internalizada nos itens seguintes.
2.2. Da necessidade. O projeto “Capacitação da Rede de Atendimento às Vítimas do Trabalho Escravo Contemporâneo e do Tráfico de Pessoas”, aprovado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho no âmbito do Programa Nacional de Enfrentamento ao Trabalho Escravo e ao Tráfico de Pessoas e de Proteção ao Trabalho do Migrante, destina-se a qualificar os agentes da rede de atendimento dos Municípios de Linhares, São Mateus, Rio Bananal, Aracruz, Sooretama, Conceição da Barra e São Gabriel da Palha para a identificação, o acolhimento e o encaminhamento de trabalhadores submetidos a condições análogas às de escravo e de vítimas de tráfico de pessoas. 
A programação contempla os eixos repressivo e institucional, representados pelos órgãos participantes, e o eixo de assistência psicossocial, que não conta com representação local, razão pela qual se faz necessária a contratação de profissional externa para a palestra “O papel da Psicologia no pós-resgate”.
2.3. Da inviabilidade de competição. A necessidade não se satisfaz com exposição genérica sobre saúde mental ou psicologia social, mas com a transmissão da experiência prática acumulada no acompanhamento psicossocial de trabalhadores efetivamente resgatados, abrangendo os efeitos do trabalho escravo sobre a saúde mental, as barreiras à reinserção e a articulação entre os serviços da rede. Esse resultado depende diretamente da trajetória, da técnica e da vivência da profissional, não sendo possível fixar critérios objetivos de julgamento que permitam comparar prestadores, o que caracteriza a inviabilidade de competição a que se refere o caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
2.4. Da notória especialização. A notória especialização de Yasmim de Menezes França, a ser comprovada na forma do item 8.6, decorre dos seguintes elementos objetivos constantes do currículo juntado aos autos (doc. 1343279): atuação, desde 2019, como psicóloga social no Programa de Atendimento a Resgatados de Trabalho Escravo – Projeto Ação Integrada: Resgatando a Cidadania (MPT e Cáritas RJ), do qual foi coordenadora entre 2021 e 2023; participação, desde 2020, em comitês nacional e estadual relacionados ao tema; co-idealização do manual “Como Comunicar a Escravidão Contemporânea”; recebimento do Prêmio “80 anos da Justiça do Trabalho”; mestrado em Psicologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2017-2019) e especialização em Psicologia Social e Comunidades (2021-2023); atuação na Comissão de Direitos Humanos do Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro; e cerca de 15 (quinze) anos de atuação em direitos humanos, com passagem por programas estaduais de proteção a pessoas ameaçadas de morte e por Promotorias de Infância e Juventude do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Tais elementos permitem inferir que o trabalho da profissional é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto, nos termos do art. 6º, inciso XIX, e do art. 74, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
2.5. Do quantitativo. O quantitativo corresponde a 1 (uma) hora-aula, conforme a duração da palestra na programação oficial do evento (doc. 1343279). O público estimado é de 80 (oitenta) pessoas, dado que dimensiona o evento, e não o objeto contratado.
2.6. Do parcelamento. Inaplicável, por se tratar de prestação única e indivisível, executada por profissional determinada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução consiste na contratação direta da profissional para preparar e ministrar, pessoalmente, a palestra descrita no item 1.1.
3.2. Considerado o ciclo de vida do objeto, a contratação se exaure com a ministração da palestra e o respectivo pagamento.
3.3. O deslocamento e a estada da profissional não integram o preço contratado e serão custeados pelo CONTRATANTE, mediante o pagamento das passagens aéreas e das respectivas diárias.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Dada a natureza intelectual e instantânea do objeto, não incidem os critérios específicos do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho (art. 30 da Resolução CSJT nº 364/2023), adotando-se, como medida compatível, a disponibilização do material de apoio preferencialmente em meio digital.
Subcontratação
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto, nem a execução por profissional distinta daquela cuja notória especialização justificou a inexigibilidade, por expressa vedação do art. 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
Garantia da contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, por incompatibilidade com objeto de execução instantânea, de baixo valor e prestado por pessoa física.
Vistoria
4.4. Não há necessidade de avaliação prévia do local de execução.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: (i) recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA; (ii) comparecimento ao local do evento com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos; e (iii) ministração da palestra na data, no horário e com a duração contratados.
Local e horário da prestação dos serviços
5.2. O serviço será prestado no dia 06 de outubro de 2026, das 14h30 às 15h30, na Av. Prefeito Samuel Batista Cruz, nº 2.941, Nossa Senhora da Conceição, Linhares/ES – CEP 29.900-519.
Materiais e estrutura a serem disponibilizados
5.3. Competem ao CONTRATANTE a disponibilização do espaço, do equipamento de projeção, da sonorização e dos demais recursos audiovisuais necessários, bem como o controle de acesso e a lista de presença do público.
Informações relevantes para o dimensionamento da execução
5.4. O público é composto por agentes públicos e profissionais da rede de atendimento dos Municípios abrangidos pelo projeto, estimado em 80 (oitenta) pessoas, com formação heterogênea, o que recomenda abordagem aplicada e articulada com a atuação prática dos serviços locais.
Alterações na programação
5.5. Eventual alteração de data, horário ou local promovida pelo CONTRATANTE será comunicada formalmente à CONTRATADA com a maior antecedência possível, podendo a execução ser reprogramada mediante concordância das partes e observada a vigência da contratação.
Uso de imagem e direitos autorais
5.6. Havendo gravação ou transmissão do evento, a CONTRATADA autorizará, a título gratuito, o uso de sua imagem e voz exclusivamente para fins institucionais e de difusão educacional.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115).
6.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitido o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. Por se tratar de contratação intuitu personae, executada pessoalmente por pessoa física, não haverá designação de preposto.
Fiscalização
6.4. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado pelo Sr. Diretor-Geral, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 46 da Resolução CSJT nº 364/2023. 
6.5. Cabe ao fiscal: (i) verificar o cumprimento das condições contratuais, inclusive a ministração pessoal, a carga horária e a aderência ao tema; (ii) anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução, determinando o necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; (iii) notificar a CONTRATADA para correção, fixando prazo; e (iv) informar, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §§ 1º e 2º).
6.6. Identificada ocorrência que possa inviabilizar a execução na data aprazada, o fiscal comunicará imediatamente a unidade demandante e a autoridade competente, para adoção das medidas cabíveis.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Critérios de aceitação do objeto
7.1. A aferição da execução considerará: (i) a ministração pessoal da palestra pela profissional contratada; (ii) o cumprimento da carga horária de 1 (uma) hora-aula; e (iii) a pertinência do conteúdo ao tema contratado. 
7.2. A execução parcial por fato imputável à CONTRATADA implicará glosa proporcional ao tempo não executado, sem prejuízo das sanções cabíveis.
Recebimento
7.3. O serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021).
7.4. O recebimento definitivo será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, inciso I, alínea “b”).
Liquidação
7.6. Recebido o documento de cobrança, correrá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a liquidação, verificando o setor competente se o documento expressa os elementos necessários e essenciais, tais como data de emissão, dados da contratação e do órgão contratante, período de execução, valor a pagar e eventual destaque das retenções cabíveis.
7.7. Por se tratar de pessoa física, a cobrança será feita por Recibo de Pagamento a Autônomo (RPA), nota fiscal de serviço avulsa ou documento fiscal equivalente admitido pela legislação municipal, emitido em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, CNPJ 02.488.507/0001-61, Av. Nossa Senhora dos Navegantes, nº 1.245, Enseada do Suá, Vitória/ES – CEP 29050-335, e encaminhado por meio do Sigeo-JT ou por outro meio indicado pelo CONTRATANTE, conforme o ATO TRT 17ª Região PRESI/DIGER nº 03/2022.
7.8. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou circunstância que impeça a liquidação, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus ao CONTRATANTE.
7.9. A regularidade fiscal e trabalhista será verificada previamente ao pagamento, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
Prazo e forma de pagamento
7.10. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação, por ordem bancária, para crédito em conta de titularidade da CONTRATADA previamente cadastrada. Considera-se data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.11. Não haverá antecipação de pagamento, observado o art. 145 da Lei nº 14.133/2021.
7.12. No caso de atraso imputável ao CONTRATANTE, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, com encargos moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata die.
Retenções
7.13. Quando do pagamento serão efetuadas as retenções previstas na legislação, notadamente: (i) Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme a tabela progressiva vigente; (ii) contribuição previdenciária do segurado contribuinte individual, no percentual de 11% (onze por cento), observado o limite máximo do salário de contribuição (art. 4º da Lei nº 10.666/2003); e (iii) Imposto Sobre Serviços, se exigível na forma da legislação municipal aplicável. 
7.14. A contribuição previdenciária patronal de 20% (vinte por cento) incidente sobre a remuneração paga a contribuinte individual (art. 22, inciso III, da Lei nº 8.212/1991) constitui encargo do CONTRATANTE, não será descontada da CONTRATADA e integra a estimativa orçamentária do item 11.2.
Reajuste
7.15. O preço é fixo e irreajustável, considerada a execução instantânea e a vigência inferior a 12 (doze) meses.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção
8.1. A fornecedora será selecionada por meio de contratação direta, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, pelos fundamentos expostos nos itens 2.3 e 2.4, que constituem a razão da escolha exigida pelo art. 72, inciso VI, da mesma Lei.
Vedações
8.2. Não poderá ser contratada quem incida nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em especial os incisos III, IV e VI, este último relativo à condenação, nos 5 (cinco) anos anteriores, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, o que será objeto de declaração específica.
8.3. Previamente à contratação, com juntada dos comprovantes aos autos (art. 91, §4º), serão consultados, em nome da profissional: o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA/CNJ); e a Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União; e o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), de caráter informativo (art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522/2002), admitida a consulta consolidada disponibilizada pelo TCU.
Exigências de habilitação
8.4. Considerado o valor da contratação e a natureza do objeto, a documentação de habilitação observa o disposto no art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 e limita-se ao seguinte:
8.4.1. Habilitação jurídica: documento oficial de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
8.4.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições previdenciárias (art. 195, § 3º, da Constituição Federal), e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 68, inciso V, da Lei nº 14.133/2021).
8.4.3. Qualificação técnica: documentação comprobatória dos elementos da notória especialização, na forma do item 8.5.
8.5. Para comprovação da notória especialização e do parâmetro de remuneração adotado no item 10, deverão ser juntados aos autos, antes da autorização da contratação: diploma ou certificado de conclusão do mestrado; e documentos que comprovem a atuação no Programa de Atendimento a Resgatados de Trabalho Escravo, a participação nos comitês indicados, a autoria do manual referido e o prêmio recebido, admitidos o Currículo Lattes, declarações institucionais e publicações.
8.6. A documentação exigida deverá estar válida na data de emissão da Nota de Empenho. Caso algum documento esteja vencido e não seja possível ao CONTRATANTE obtê-lo pela internet, a CONTRATADA deverá apresentá-lo atualizado no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da solicitação.
8.7. Dados da contratada:
	Nome
	Yasmim de Menezes França

	CPF
	115.664.197-78

	Valor total
	R$540,00 (quinhentos e quarenta reais)


9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato (inciso I);
9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (inciso II);
9.1.3. der causa à inexecução total do contrato (inciso III);
9.1.4. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (inciso V);
9.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta (inciso VI);
9.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado (inciso VII);
9.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato (inciso VIII);
9.1.8. praticar ato fraudulento na execução do contrato (inciso IX);
9.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (inciso X);
9.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação (inciso XI).
9.2. Serão aplicadas à responsável, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções (art. 156 da Lei nº 14.133/2021):
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º);
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor da contratação, pela inexecução parcial, inclusive pela ministração da palestra com duração inferior à contratada por fato imputável à CONTRATADA;
c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor da contratação, pela inexecução total, inclusive pelo não comparecimento injustificado ao evento;
d) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações dos itens 9.1.2 a 9.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º);
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações dos itens 9.1.7 a 9.1.10, bem como pelas infrações dos itens 9.1.2 a 9.1.6 que justifiquem penalidade mais grave, precedida de análise jurídica (art. 156, §§ 5º e 6º).
9.3. As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º), e sua aplicação não exclui a obrigação de reparação integral do dano (art. 156, § 9º). Na dosimetria serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à Administração (art. 156, § 1º).
9.4. Antes da aplicação da multa será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação (art. 157). As sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade observarão o procedimento do art. 158, e os recursos e o pedido de reconsideração, o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei nº 14.133/2021.
9.5. Se a multa e as indenizações cabíveis superarem o valor do pagamento devido, além da perda desse valor a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º), não havendo garantia a executar (item 4.3). Na ausência de crédito, a multa será recolhida no prazo de até 10 (dez) dias contados da notificação, mediante GRU emitida pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças – COFIN, podendo o débito não quitado ser inscrito em Dívida Ativa da União.
9.6. O CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados das sanções aplicadas no CEIS e no CNEP, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da aplicação (art. 161), admitida a reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor total da contratação é de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), conforme os custos unitários apostos na tabela do item 1.1, resultante da seguinte memória de cálculo: 1 (uma) hora-aula × R$ 540,00, valor fixado para profissional com titulação de mestrado em formação presencial no art. 2º do ATO ENAMAT.CADM nº 60, de 14 de maio de 2026.
10.2. Justificativa de preço (art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021). Nos termos do art. 37 da Resolução CSJT nº 364/2023, a pesquisa de preços observa a regulamentação do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 editada pelo Poder Executivo, qual seja, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Tratando-se de serviço intelectual prestado por profissional de notória especialização, não é possível estimar o valor pelos parâmetros do art. 5º daquela Instrução Normativa, razão pela qual a justificativa de preço se faz na forma do art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 7º, §1º, da IN SEGES/ME nº 65/2021, por outro meio idôneo.
10.3. Adota-se como meio idôneo a tabela oficial de remuneração dos profissionais de ensino da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ATO ENAMAT.CADM nº 60, de 14 de maio de 2026), parâmetro institucional do sistema de formação da Justiça do Trabalho e referência normativa da Escola Judicial deste Tribunal (art. 255 do Regulamento Geral de Secretaria do TRT da 17ª Região), aplicada pelo valor ordinário, sem a majoração facultada pelo art. 2º do referido Ato. O enquadramento no nível de mestrado fica condicionado à comprovação da titulação (item 8.5).
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos do Programa Nacional de Enfrentamento ao Trabalho Escravo e ao Tráfico de Pessoas e de Proteção ao Trabalho do Migrante, descentralizados pelo CSJT.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, indicando-se o código do item de planejamento/execução do Sigeo-JT, na forma do art. 39, inciso II, da Resolução CSJT nº 364/2023:
I) Gestão/unidade: 080019;
II) Fonte de recursos: 1000000000;
III) Programa de trabalho: 248330;
IV) Elemento de despesa: 3.3.90.36;
V) Código do item de planejamento/execução do Sigeo-JT: 151182026000127.
11.3. A reserva deverá contemplar o valor da contratação (R$540,00) e a contribuição previdenciária patronal referida no item 7.14, estimada em R$108,00, totalizando R$648,00.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, ressalvados os dados pessoais e bancários da contratada, mantidos em documento de acesso restrito, na forma da Lei nº 13.709/2018.
12.2. Integram este Termo de Referência a programação oficial do evento (doc. 1343279), o currículo da profissional (doc. 1343862), a tabela de remuneração do ATO ENAMAT.CADM nº 60, de 14 de maio de 2026 (doc. 1343864), o Anexo I (regras aplicáveis ao instrumento substitutivo do contrato) (doc. 1344024) e o Anexo II (Termo de Ciência e Concordância) (doc. 1344024).
12.3. O ato que autorizar a contratação direta e o extrato do instrumento substitutivo serão divulgados em sítio eletrônico oficial e no PNCP (art. 72, parágrafo único, e art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
12.4. É dispensável a manifestação jurídica, nos termos do art. 43, parágrafo único, da Resolução CSJT nº 364/2023 e da Orientação Normativa AGU nº 69/2021, por se tratar de contratação direta fundada no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 em valor inferior ao limite do art. 75, inciso II, formalizada por instrumento substitutivo padronizado.
Vitória/ES, 22 de setembro de 2026.
_______________________________________
Jorge Luiz Ceolin Esclauzero
Coordenador da COMLOG












ANEXO I – REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO DO CONTRATO
(Contratação de pequeno valor – art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e Orientação Normativa AGU nº 84, de 17 de maio de 2024)
1. Formalização da contratação
1.1. O instrumento de contrato será substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e na Orientação Normativa AGU nº 84/2024, segundo a qual não importa, para a aplicação daquele dispositivo, se a contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou dispensa, bastando que o valor se enquadre no limite do art. 75, inciso II, da mesma Lei, o que ocorre na espécie.
1.2. A CONTRATADA terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, para aceitar o instrumento substitutivo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada aceita pela Administração.
1.3. O aceite do instrumento substitutivo implica o reconhecimento de que ele substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021, e de que a CONTRATADA se vincula às previsões deste Termo de Referência e de seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
1.4. Aplicam-se à contratação, no que couber, as cláusulas necessárias do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, por força do art. 95, § 1º.
2. Vigência
2.1. O prazo de vigência é o estabelecido no item 1.4 deste Termo de Referência, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
3. Obrigações do CONTRATANTE
3.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Termo de Referência e seus anexos;
3.2. convocar a CONTRATADA e encaminhar-lhe cópia da Nota de Empenho;
3.3. disponibilizar o espaço e os recursos audiovisuais necessários à palestra, na forma do item 5.3;
3.4. comunicar formalmente qualquer alteração na programação do evento;
3.5. acompanhar, fiscalizar e receber o objeto, nos termos dos itens 6 e 7;
3.6. notificar a CONTRATADA sobre irregularidades ou defeitos verificados na execução, fixando prazo para correção;
3.7. efetuar o pagamento na forma e nos prazos estipulados, com as retenções legais, e recolher a contribuição previdenciária patronal;
3.8. aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
3.9. tratar os dados pessoais da CONTRATADA conforme a Lei nº 13.709/2018, limitando seu uso às finalidades da contratação.
4. Obrigações da CONTRATADA
4.1. ministrar pessoalmente a palestra, na data, no horário, no local e com a duração previstos no item 1.1, abordando o tema contratado;
4.2. comparecer ao local do evento com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos;
4.3. comunicar imediata e formalmente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa impedir ou comprometer a execução, apresentando a devida justificativa;
4.4. não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto (art. 74, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);
4.5. manter, durante a execução, as condições de habilitação exigidas para a contratação;
4.6. emitir o documento de cobrança na forma do item 7.7;
4.7. informar o número de inscrição no Regime Geral de Previdência Social (NIT/PIS/PASEP) e, se for o caso, as contribuições previdenciárias já descontadas no mês por outras fontes pagadoras, para observância do limite máximo do salário de contribuição;
4.8. responsabilizar-se pelos tributos incidentes sobre sua remuneração, ressalvadas as retenções efetuadas pelo CONTRATANTE;
4.9. observar a Lei nº 13.709/2018 quanto aos dados pessoais a que tenha acesso em razão da contratação, notadamente os dos participantes do evento, vedado o compartilhamento com terceiros fora das hipóteses legais.
5. Extinção
5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado.
5.2. Não cumpridas as obrigações no prazo estipulado por culpa da CONTRATADA, ficará ela constituída em mora, aplicáveis as sanções administrativas, podendo a Administração optar pela extinção.
5.3. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações, por algum dos motivos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
5.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo ou parentesco nas hipóteses do art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

6. Alterações
6.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, admitido o registro por simples apostila nas hipóteses do art. 136.
7. Casos omissos
7.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Resolução CSJT nº 364/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, os princípios gerais dos contratos.
8. Foro
8.1. Fica definido o foro da Justiça Federal em Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir os litígios decorrentes da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme o art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
















ANEXO II – TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Por meio deste instrumento, Yasmim de Menezes França, inscrita no CPF sob o nº 115.664.197-78, declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Termo de Referência e em seus anexos, relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de que trata o SEI nº 0001429-50.2026.5.17.0500, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de contratação.
Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2026.
_______________________________________
Yasmim de Menezes França
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